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LTI PAULO GUSTAVO

EDITAL NE OO2/2023 - CHAMAIVIENTÜ PÚBUCü BE PRODUçÃO EUITURAI

A Prefeitura Municipalde Âreia - PB, em consonância com a Lei Complementar no L95,

de 8 de julho de 2A22, a Decreto Federal no 1L.525, de 11de maio de 2ü23 e o Decreto
Federal no 1L.453, de 23 de março de 2G23, regido pelos princípios da legalidade, da

ímpessoalÍdade, da msralidade, da pubiícidade, da eficiência e da transparência,
promulga, através deste Edital, o REGULAIVIENTO para Chamamento Público prejetos
culturais no âmbito da "Lei Paula Gustavo", referente a FRODUÇÃO CULTURAL.

1. DA JUSTIFICÁTIVA

7.1". O Edital Ne 00212023 - [HÂMÂMEfrÊTO PÚBLICü DE PRODUçÃO CULTURRT-,

configura-se como uma ação de fsmento ao setor cultural fundamentada na Lei

Complementar ns 1"95, de I de julho de 2ü22, a "Lei Paulo Gustavo", com ênfase na

premiação a projetos de produções culturais desenvo[vidos com os artistas e fazedores
de cultura, que resultem em beneficiamento coletivo e que gerem impactos local,
sociais e econômicos.

2" DCI OBJETO

2.1. Constituí-se como objeto deste Edital o fomento a projetos de Produção Cultural
individual e coletivo, enquadrados nc artigo 8s da Lei Complementar nc 195, de I de
julho de 2023, submetidos por prêponentes residefites no município"
2.2. Através deste edital a PreÍeitura Municipal de Areia - PB pretende fomentar
projetos de produçâo cultural que gerem o desenvolvimento de atividades culturais
através de iniciativas individuais, coletivas ou de grLrpos, incentivando ê prsmüção e

divulgação da arte e da cultura existente no nrunicípio.

3. DA§ CATEGORIAS

3.1. Este EdÍtal contemplará 81 {oitenta e um} produçôes culturais através de
fomento nas diversas áreas da arte e da cultura conforme tabela abaixa:

3,1-.1. Charnamento Público de Produçãc Cultural

CATEGCIRIA VAGAS PROPONENTE

Apresentação de Shows Musícais,

Solos, Duplas e Bandas

L2 Pessoa Jurídica (PJ)

Pesssa Físiea {FF}
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Exposiçôes Literárias, Artesanato e

Artes Visuais

05 Pessoa Jurídica {Pj)
Pessoa Física {PF}

Artesanato 50 Fessoa Física iPF)

Oficinas de cultura popular, dança,

música, teatr0, artes visuais,

artesanato e culinária regianal.

1"4

Parágrafc Único: Descrição das §h*ws Musicais dos Cantsres Solos e Bandas:

a) Tempo mínímo de 2h {duas} horas de apresentação;

b) Cantor Solo ou Dupla - 04 {quatro} apresentações em comum acordo com a

§ecretaria de Cultura e o Fropcnente;
c) Banda ter composição de ns mínimo 04 {quatro} integrantes, e {02} duas

apresentaçôes em comum acordo cüm a Secretaria de Cultura e o Proponente.

4. D0§ RECUB§oS OBçAMENTÁ§O§

4.L. Os recursos necessários para Õ desenvolvimento desta ação serão ariundos do
Plano de Ação Ns 30882120!30üü2-OÊ87§3- Ministério da Cultura / Fundo Hacional de
Cultura / Lei Complementar Ne 195/2022 bem cemo o Decreto Federal N§ 11.52512023
e a Leí Municipal Ne 1.$ry20?3 do Créditc Êspecial.

4.2. Os recursos previstos neste Edital serão distribuídos para os segu[ntes objetos:

4,2.3,. E$ 59.961,97 icinquentâ e nove mil, novecentos e sessenta e um reais e

cinquenta centavos).

s. DAS AçÕES AFIRÍUÂTTVAS

5.1. Do montante previsto nesle Edital ?*% (vinte por cento) será reservado para

pessoãs negras, 1ü% idez por cento) para pessüas índígenas, 594 {cinco por cento) para

pessoãs ciganas e 5% {cinco por c*ntc} para pÊsssas quilombolas.

5.2. As pesscas negrãs, indígenas, ciganas ou quilombolas que optãrÊm por concorrer
aos recursos reservadas concorrerão ccnccmitantemente âos recurs<;s destinados à

ampla concorrência.

5.3. Os recursos destÍnadas ã pesscas negrã§, indígenas, cíganas ou quilombolas
aprovadas nos recursüs destinadcs à an'lpla c*ncorrência não serão computados para

fins de preenchimento dcs recursüs reservadss,
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5"4. Na hipótese de não haver propostas aptas êm número suficiente para o
preenchimento de uma das categorias de cotas, os recursos remanescentes serão
destinados parâ âs dernais categorias.

5.5. Na hipótese de o número de propostas peímaírecer insuficiente para o
preenchimento das cotãs, üs recursos reservados serão destinados à ampla
concorrência.

5.6. Serão adotados critérios díferenciados de pontuação para projetos inscritos por
pe§soã física ou por pessoa jurídica cujo representante legal e responsável pelo projeto
cultural seja mulher, pessoa LGBTQIAPN+, pessüã com deficiência ou membro de povos

e comunidades tradicionais de matriz africana.

5.7. t\üo ato da inscrição, proponentes que cptarem pelas ações afirmativas deverão
preencher e enviar autodeclaraçãa {Anexo} e estarão sujeitos a confirmação por meio
de verificação da banca de avaliação das projetos.

6. DO CRONOGRAMA

6.1. As datas constantes ilo cronograma sãs passíveis de reajustes, sendo de total
responsabilidade do proponente acompanhar a atualização dessas ínformações através
site https://a reia. pb.sav.bI/

7. DAS CüND!çÕES DÉ PAftTIC|PAçÃü
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Etapa Período Duração
Período de lnscrições 16 de outubro a 06 de

novembro de 2023

1t otâs

Divuigação dc Resultado dos Classificados 10 de novembro de

2023

Período para lnterposição de Recurso 13 a L4 de novembro

de 2023

ü2 dias

Divulgação do Resultado Final 2L de novembro de

?023

Período de Habilitação dos Prajetos Selecionados e

Assinatura do Termo de Execução Cultural

29 e 30 de novembro
de 2CI23

02 dia

Períndo de Pagamento dos Projetos Selecionados 05 e 06 de dezembro
de 2023

02 dias
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7.L. Poderão inscrever-se neste Edital, na condição de proponentes, as pessoas

Físicas e pessôas jurídicas de dlreito privado, com cu sem fins lucrativos, de natureza
cultural, com domicílio e atuação cultural comprovada por documentação, no município
de Areía - PB há pelo menos 2 anos, através de proposta de produto cultural e que

satisfaçam as condições de habiÍitaçâo de que trãtã este certarnÊ.

7.2. Êstão impedidas de inscrever ou participar de projetos as pessoas físicas ou pessoas
jurídicas cujos mernbros sejam pareceristas contratadcs para a análise de projetos neste
Edital ou membros da Ccmissão de Caordenação, Execução e Fiscalização da Lei Paulo

Gustavo, bem como menores de idade e ocupantes de cargos comissionados no
município e, gue não cumpram, c*m os requisitas do item 7.1deste certame.

8. DOVALOR PAGOAO PR§PONENTT

8.1. O Valor a ser pago sÊrá de acordo com â categoria de inscrição do pro"ieto, conforme
a tabela a seguír:

8.2. Chamamento Público de Produção Cultural:

O Total da dos recursos nessa ação será no msntante de E$ 59.961,50 (cinquenta e nove
mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centâvos).

8.3,Serão selecionados os melhores prajetos obedecendo aos quantítativos de prêrmios

estipulado nos itens 8.2.1, que poderá ser ampliado, caso haja disponibilidade de
recursos orçamentários.

8.4. O pagamento dos csntemplados no edital será efetuado em parcela única,
deposítado obrigatoriamente na contã bancária do proponente {pessoa física ou
jurÍdica), descantando os tributas previstas na legislação em vigor.

EATEGORIA RS UNITARIO R$ TOTAL PROPONENTE

Apresentação de Shows Musicais,

Solos, Duplas e Bandas

17 24.000,00 Pessoa jurídica {PJ}

Pessoa Física {PF}
Exposições Literá rias, Artesanato e

Artes Visuais
05 1.500,00 7.500,00 Pessoa Jurídica iPJi

Pessoa Física (PF)

Artesanato 5ü 373,23 18.661,50 Pessoa Física (PF)

Oficinas de cultura popular, dança,

música, teatro, artes visuais,

artesanato e culinária regional.

L4 700,00 L800,00 Pessoa Física (PFi
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Parágrafo único; no pagamento a pessoa física, haverá retenção de lmposto de Renda

na Fonte, conforme legislaçãc vigente. üs prêmics pagos a Pessoas Jurídicas não estão
isentos detríbutação {lmposto de Renda}, embora não sofrem retenção na fonte.

8.5. No pagamento â pessÕa jurídica a conta bancária deverá estãr no nome da empresa
Para IVIEI l\licro Empreendedor lndivídual será exigida a conta vinculada ao CNPi.

9 DAS IN§CR|ÇÕES

9.1-. A inscrição neste Edital é gratuita e deverá ser realizada de 16 de outubro a 06
novembro de 2O23, presencialmente exclusivamente na §ecretaria de Cultura, através
de formulário disponibilizado no sÍte da Prefeitura https:l/areia"pb"gov.br/.

§.2. No ato da inscrição, deverão ser anexados os segr.lintes documentos:

9.2.1,. Ficha de lnscrição contendo dados pessoais, prsjeto.orn apresentação,
Currículo e portfólio;

9.2.2. Currículo, e portfólio do proponente;

9.2.3. Declaraçãc de Representatividade, quando se tratar de caso de grupos ou
coletivos informais, conforme modelo dispanível no Ânexo L

9.2.4. Autodeclaração, quando se tratar de proponente optante por concorrer por
meio das ações afirmativas, confcrme mcdelo disponível no Anexo ll.

9.3. A inscríção do proponente implicará na aceitação das ncrmãs e condições
estabelecidas neste regulamento, em relação às quais não poderá alegar
desconhecimento.

9.4. Após a entrega do fcrmulário e documentação, não serão admitidas alterações
ou complementaçôes no projeto.

10. DA ANÁLISE DO§ PROJETO§

L0.1. Os projetos serão analísados pela comissão de coordenãçãç e análise nomeados
exclusivamente para este fim" que deverão atribuir nçta de ü {zero} a 1ü {dez) pontos
para cada projeto, de acordo com os critérios e pontuaçôes abaixo relacionados.
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Item Critério Não

Apresentou

Âpresentou

Parcialmente

Apresentou

lntegralrnente

L Relevância Artística do Frojeto 0,0 0,5 2,ü

2 Trajetória Artística 0,0 0,5 2 U

3 Coerência da metodolog[a em

relação aos objetivos descritos

0,0 0,5 2,0

4 Currículo e Portfólir 0,0 ü,5 2 It

5 Críatividade e Õriginalidade U,U ü,5 2 0

L0.2" Cada proposta será avaliada por 02 {doisj pareceristas e a nota final será obtida a

partir do cálculo da média aritmetica sirnples entre as notas dos avaliadores.

10.3. Proponentes optantes por sisterna de ações afírmativas receberão pontuação

adicional de L,0 {um ponto), acrescida à nota de avaiiação, devendo o resultado
discriminar a pontuação adicionada.

1.0.4. Serão selecionados os projetos quÊ receberem as melhores notas, cujos valores

somados alcancem a partir das propostas quÊ abtiverem as maiores pontuações.

10.5. Havendo empate na totalização dos psntüs, o desempate beneficiará o

proponente que tenha apresentado maiar pontuação nos critérios 4 ê 5,

sucessivamente. Persistindo o empate, será selecionado o projeto primeiramente
ínscrito.

10.6. Não serão classificados projetos com nota final infericr a 7 ,A

1"CI.7. Não serão selecionados artistas, grupos, espaços, agentes e iniciativas que não
tenham apresentado prestação de contas, relatórío nu eventual devolução de recurso,
quândo for o ca§o, no âmbíts da Lei ns 14"a1712020 {Lei Aldir Blanc).

10.8. O resultado classificatário dos prajetos será divulgado no site
https:l/areia.pb.gov.brl, contendo nome do proponente, nome da proposta, categoria,
pontuação adicional e nota final"

10.9. Do resultado Classificadas será facult*da a interpasição de recurso exclusivamente
por meío de formulário especifico dispanibílizado pana esta finalídade no site
https: /la re ia. pb.gov.br/
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1"ü.1-0. A coordenação Municipalda Lei Paulo Gustavo analisará os recursos interpostos
e fará o julgamento dss pedidos de reçonsideração nos câsos procedentes de
reavaliaçãa.

l-0.1L. Caso a nota da iniciativa reavaliada seja inferior à nota inicial da etapa de seleção,

seré mantidâ a notâ dada originalmente pela Comissão.

10.12. Após analisadcs os pedidas de reconsideração, a Comissãa de Coordenação da

Lei Paulo Gustavo publicará no Diáric OÍicial do Município e no site
https:/lareia.pb.gov"br/ a honralogação do resultado final, do qual não caberá recurso.

10.L3. Para fins de cadastro de reserva será elaborada lista de suplentes, observada a

ordem de pontuação, podendc ser eventualmente ccnvocadcs em casc de desistência

ou impossibilidade de assinatura do Termo de Execuçâo Cultural do projeto selecíonado.

1$. 14. Não havendo número suficiente de vencedores no quantitativo previstc em
qualquer unra das categorias, seja por critrários técnicos ou por dernanda de inscriç§es,
a sabra dos recursos poderá ser rarnaftejada para outra{s} categoria{s} deste edital,
aumentando o seu número de vagas ou até mesmo recalculando os valores para
possíveis acréscima, conforme o casG.

10.15. Os valares com obrigações tributárias, de acordo com as alíquotas previstas na

legislação, vigentes à épaca do pagarnento, poderão ser retidos na fonte, incidindo
sobre o valor brute a sÊr repassado ao proponente.

r.1. DA COMTSSÃO DE COORDENAçÃO Ê ANÁLI§E

11.1. A Comissão de Cosrdenação e Ânálise, responsável pela gestão deste Edital, será

coordenada por integrantes nümeados pela Gestão Municipal.

1L.2. Os trabalhos da Comissão de Coordenaçãc e Análise serão registrados em ãta, a

qual será assinada p*lo respectivo coardenador e encaminhada a Seçretaria de Cultura
pâra a devida tomada de decisãs.

12" DA PREMHÇÃO

12.1. Após a homologação do resultad* final, a §ecretaria de Cultura convidará o
Proponente d* prüjetü parã assinatura da Contrato e para recebimento do
recu rso/paga mento.
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12.2. Àlém do contrato e recibo devidamente assinado, o proponente deverá

apresentar a documentaçâo cam data de validade atualizada, para fins de instrução
processual.

12.3. A não assinatura do ccntrato e recibs e da documentação obrigatória fora do prazo

estahelecids nü crsnognama deste Edital ensejará na desclassificação do proponente"

12.3. Ido caso de envio de documentaçã* íncornpleta, ílegível ou rasurada, será

solicitado o reenvio da documentação no prazo de até 2 {dois} dias úteis.

12.5. A comprovação de regularidade fiseal será obrigatória para a celebração do

contrato.

12.6. O pagamento será realizado em uma única parcela, por meio de csnta
bancária"

Parágrafa Única - UA C*NTRÂPÀRTÍDÀ

Todo projeto deverá apresentar uma proposta de contrapartida social no Formulário de

inscrição, para prol'etas de circulaçãa 02 {duas} apresentações, oficinas 04 horas de
atividades, exposição 01 {urnai atividade, artesanato doação de 01 iuma} peça"

13. DAS SANÇÕES E PENALTDADES

13.1. O proponente será o único responsável pela veracidade dos documentos
encaminhados.

13.2. Eventuais irregularidades relacionadas acs requisitos de participação, constatadas

a qualquer tempo, implicará na eliminação da inscrição.

13.2.1. Caso comprovado o falseamento de informaçôes após ô repasse do recurso, o
proponente sofrerá as sançôes e penalidades previstas no Decreto Federal ne 11.453,

de 23 de março de 2023, garantidos o contraditórir e a ampla defesa.

14. DOCUMENTAçÃü COMPTEMEf{TAR

14.1. Os proponentes deverão entregar juntamente c*rfi â fíeha de inserição e
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12.4. O não envio ou reenvio de documentação incompleta, ílegível ou rasurada

ensejará na desclassificação do proponente e imediata ccnvocação de projeta suplente.



*.tilrr. *r*rgd R

#,í. d/tÉ Ê+*r'

üs anexos os seguintes documentos

14.2. ProponestÊ Pessoa Jurídica

a) Cópia atualizada do cartãr do CNPJ;

b) Cópia atualizada do contrato socialou estatuto e suas alteraçôes;

c) Cópia do termo de posse dc representante legal, ou cópia da ata que o elegeu,

d) Cópia da identidade e CPF do representante legal da pessoa jurídica;

e) Cópia do ccmprouante de residÊncia do representante legal;

f] Certidão Negativa de Débitrs TrabalhistaslCNDT;
g) Certidão Negativa do FGTS;

h) Certidão Negativa de Débitos de Trihutos e Ccntribuições Federais, atualizada;
ii Certidão Negativa de Débito Estadual;
j) Certidão Negativa de Débitç Municipal
l) Cópia dos Dados Bancários (nome dc banco, agência e conta corrente) da Pessoa

J urídica.

14.3. Proponente MEI - Micro Empreendedor lndividual
ai Cópia atualizada do cartão do CNPJ;

b) Cópia da identidade e CPF;

c) Certidão Negativa de Débitss TrabalhistaslCNDT;

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, atualizada;

f) Cópia do comprovãntÊ de residêncía do representante legal;
g) Dados bancários (nome do banco, agência e contã ccrente) da proponente. A conta

deverá, obrigatoriamente, ser vincuÍada ao CNPJ.

h) Certificado de MEI- Micrs Empreendedor Individual;

i) Certidão Negativa de Débito Estadual;
j)Certidão Negativa de Débito Municipal;
l) Certidão Negativa do FGTS;

14.4. Proponente Pessoa Física:

a) Cópia do documento de Ídentidade:
b) Cópla do Cadastro de Pessca Física - CPF;

c) Cópia do comprovante de r*sidência do representante legal;

d) Certidão Negativa de Débitss TrabalhistaslCNDT;

ei Certidão Negativa de Débitos de Tributss e Contribuições Federais, atualizada;

f) Certidão Negativa Estadual;

g) Certídão Negativa $,rlunicipal;

h) Dados bancários {cópia de comprovante constando nüme do banco, agência e conta}

do proponente, {cartão);
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Parágrafo Primeiro; No caso de inscrições feitas por Pessoas Jurídicas, a conta cÕrrente
deverá estar no ncme da empresâ e no caso de pe§süã física a conta deverá estar nCI

nome do proponente. Para o MEI será exigidê a conta vinculada ao CNPJ.

15. DAS Dr§PO§tçÕE§ FtHAr§

L5.:1. Todos os produtos resultantes do presente Editâi deverão ter em seus rnateriais
de divuigaçãc as logomarcas da Lei Paulo Gustavo, §ecretaria de eultura, Prefeitura
Municipal de Areia, Ministério da Cultura e Governo Federal, conforme disponibilizado
pelo Coardenação da Lei Paulo Gustava no município.

15"2. Todos os produtos resultantes dc prÉsÊntÊ fdital deverão fazer constar em seus

vídeos, textos, imagens e instrumentos cangêneres de dlvulgação a seguinte citação:

"Edital de Chamamento Publico de Produção Cultural - Lei Paulo Gustavo" Lei

Comp!*mentar n§ L95/2§22. Operacionalização: Secretaria de Cultura, Prefeitura
Municipal de Âreia - PB, 13 de outubro de 2§23""

§.4. É de responsahilidade da §ecretaria de Cultura o acCImpanhamento, a supervisão
e a fiscalização de todos os atos adnTinistrativos da presente Edital, podendo tomâr
providências em caso de eventlrais irregularidades constatadas a quaíquer tempo.

15.5. Eventuais casos omissos constatados na fase de inscrição e análise serão resolvidos
pela comissãa de caordenação e análise durante ãs reuniões para avaliação e
julgamento dos pedidos de reconsideração.

15.6. Dúvidas referentes a este Edital poderão ser esclarecidas através da §ecretaria de
Cultura.

L5.7. Os anexcs relacionados as presente certame estarão disponíveis no site

https://areia. pb.eov. br/ .
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15.3. O Ônus decorrente da participaçã* neste Edital, incluídas as despesas côm cópias,
serviços pCIstais e emissão de documentcs, É de exclusiva responsâbilidade do(a)
proponente.
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